
 

 
 
 

ESTABELECIMENTO ATACADISTA NÃO PODE SER 

EQUIPARADO AO INDUSTRIAL PARA A INCIDÊNCIA DO IPI 

 

A 8ª Turma do TRF da 1ª Região acompanhou o voto proferido pela 

desembargadora federal Maria do Carmo Cardoso, relatora de Agravo de 

Instrumento contra a decisão que suspendeu a exigibilidade do IPI devido pelas 

empresas agravadas em razão da inclusão, no Anexo III da Lei 7.798/1989, 

pelo Decreto 8.393/2015, de produtos prontos para o consumidor final 

(produtos de perfumaria, cosméticos e higiene pessoal). 

 

Em seu voto, a desembargadora consignou que é considerado industrializado o 

produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a 

natureza ou a finalidade, ou que o aperfeiçoe para o consumo; que a Lei 

7.798/1989, para efeitos de cobrança do IPI, equiparou o estabelecimento 

industrial aos atacadistas que adquirem os produtos relacionados em seu 

Anexo III, mas que o Decreto 8.393/2015 inseriu no rol do referido anexo 

produtos prontos para o consumidor final. 

 

Fonte: TRF1  

 

 

 

 

 

EMPRESAS SÃO INTIMADAS A RECOLHEREM R$ 38 MILHÕES 

DE ICMS POR UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS INDEVIDOS 

 

A Secretaria da Fazenda intimou 422 empresas a recolherem R$ 38 milhões 

por terem reduzido irregularmente o ICMS, que deveriam ter sido pagos aos 

cofres públicos, ao utilizarem créditos indevidos do imposto em diversos 

períodos nos últimos cinco anos. 

http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23877
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23877
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23874
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23874


 

A redução indevida do imposto foi obtida por meio do lançamento na 

declaração mensal do ICMS – DIEF, de notas fiscais de aquisição de 

mercadorias cujos valores foram alterados, para permitir que empresas ativas 

no mercado pudessem reduzir o Imposto a recolher na sua apuração mensal do 

tributo. 

 

Fonte: Sefaz - MA  

 

 

 

 

 

NOVAS REGRAS PARA CONVERGÊNCIA A PADRÃO CONTÁBIL 

COMEÇAM EM 2017 

 

A partir de 2017, União, estados e municípios devem começar a se adaptar 

para convergir novas regras contábeis internacionais. O processo de integração 

vem ocorrendo desde 2013 no Brasil. 

 

O vice-presidente técnico do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), Zulmir 

Breda, conta que, a partir do dia 17 de junho, serão feitas audiências públicas 

para definir quais serão as novas normas de contabilização pública de 

estoques, provisões, concessões de serviços públicos e variações patrimoniais 

- como, por exemplo, aumento ou redução do valor de um patrimônio do ente. 

 

Fonte: FENACON  

 

 

 

 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA X DIFAL 

 

O recolhimento do ICMS devido a título de substituição tributária somente vale 

para o Estado para o qual o imposto foi recolhido. 

 

Assim, nas operações interestaduais destinadas a pessoa contribuinte o 

substituído tributário, ou seja, aquele que recebeu a mercadoria para revender 

http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23872
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23872
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23871


com o ICMS recolhido anteriormente através da Substituição Tributária deverá 

observar as regras aplicáveis às operações interestaduais. 

 

Fonte: Siga o Fisco  

 

 

 

 

 

CARF AFASTA INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA E CSLL 

SOBRE INCENTIVO FISCAL 

 

Por Beatriz Olivon - de Brasília 

 

Empresas que discutem a tributação de incentivos fiscais de ICMS concedidos 

por Estados obtiveram um precedente importante no Conselho Administrativo 

de Recursos Fiscais (Carf). A 1ª Turma da Câmara Superior afastou a 

incidência de Imposto de Renda (IR) e CSLL sobre valores de benefício 

concedido pelo Estado do Ceará. 

 

Foi a primeira vez que a nova composição da Câmara Superior julgou o tema 

desde a reformulação do Carf, em 2015. No centro da discussão está o caráter 

do subsídio: se é subvenção para custeio ou para investimento. 

 

As subvenções para custeio ou operação devem ser tributadas. Já as 

subvenções para investimento são isentas, desde que se cumpra determinados 

requisitos, conforme diferenciou o relator do processo no Carf, o conselheiro 

Rafael Vidal de Araujo, representante da Fazenda Nacional. 

 

Fonte: Valor  

 

 

 

 

 

QUESTÃO SIMILAR SERÁ ANALISADA PELOS TRIBUNAIS 

SUPERIORES 

http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23868
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23868
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23867
http://www.apet.org.br/noticias/ver.asp?not_id=23867


 

Por Beatriz Olivon - de Brasília 

 

Uma discussão semelhante à julgada pelo Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais (Carf) aguarda decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). 

O recurso, em repercussão geral, discute a incidência de PIS e Cofins sobre 

créditos fiscais presumidos concedidos pelos Estados e Distrito Federal. 

 

No recurso, a União questiona uma decisão da Justiça Federal contra a 

tributação. O entendimento foi o de que créditos presumidos do ICMS não 

constituem receita ou faturamento. 

 

A decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região considerou que os 

créditos de ICMS concedidos constituem renúncia fiscal, que tem como objetivo 

incentivar uma atividade econômica. Para a Fazenda Nacional, porém, a 

receita incluiria os créditos presumidos do imposto estadual. 

 

Fonte: Valor 

 
Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 

sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 
www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 
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http://www.andap.org.br/
http://www.sicap-sp.org.br/

